
PARECER Nº 1390, DE 2017

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 945, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS na grade curricular das escolas públicas do Estado.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura, com a emenda então proposta.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.
Abrangente. Esse é o adjetivo que pode ser dado à propositura após análise integral de seu texto. Deveras, a inclusão da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS na grade curricular das escolas públicas estaduais engloba a formação e disponibilização de professores especializados, tradutores e intérpretes, a difusão de LIBRAS junto à comunidade escolar, inclusive com o oferecimento de cursos, a adoção de especificidades para o aprendizado e a avaliação dos alunos com deficiência auditiva, a oferta de complementação curricular e várias outras medidas que abordam a questão de uma maneira generalizada.
Enxergar as pessoas com deficiência auditiva de uma maneira ampla é mais do que meritório. Em vez de serem criadas diversas políticas públicas inclusivas, uma após outra, é mais racional e produtivo pensar a sociedade como um grupo extremamente diversificado, criando estruturas capazes de abraçar as diversidades físicas e psíquicas existentes em uma comunidade. Não excluir é a palavra de ordem. Assim fez a proposta ora analisada, estruturando toda a escola e a comunidade escolar para garantir a permanência de pessoas com deficiência auditiva no mesmo ambiente dos demais alunos, fornecendo-lhes meios para serem produtivos como qualquer outra criança ou adolescente. As medidas sugeridas pelo projeto repercutem, inclusive, além dos muros da escola, já que a formação plena do grupo especial aqui comentado propicia enorme independência por toda a vida. Só podemos, portanto, concordar com a ideia veiculada por meio da presente propositura.
Por fim, resta dizer que somos também favoráveis à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que aprimorou o texto do projeto.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 945, de 2016, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Welson Gasparini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 17/10/2017.

a) Beth Sahão – Presidente

Beth Sahão – Davi Zaia – Marco Vinholi – Welson Gasparini – Adilson Rossi – Luiz Turco  

